PARECER Nº 4139, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 36, DE 2008
De autoria do nobre Governador do Estado, o projeto em epígrafe objetiva instituir o Quadro de Pessoal Docente da Faculdade de Medicina de Marília – FAMEMA e o Plano de Carreira e Sistema Retribuitório específico para os seus integrantes.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 95ª a 99ª Sessões Ordinárias, de 05/08/08 a 11/08/08, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a proposta pretende estruturar a carreira de docente da FAMEMA, por meio de cargos escalonados, observados critérios de titulação acadêmica e mérito.

Segundo o seu autor, as medidas previstas na propositura estão afinadas com as exigências constitucionais de investidura nos cargos.

Trata-se de matéria que, a nosso ver, busca investir na qualificação e capacitação dos servidores públicos, estruturando carreiras de forma a compatibilizá-las às exigências que norteiam os conceitos da atual Administração Pública.

A matéria é de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19 e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

Observe-se, ainda, que o § 1º do art. 61 da Lei Republicana confere ao Chefe do Poder Executivo a privativa competência para iniciar os processos de elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração Direta e Autárquica, o aumento da respectiva remuneração, bem como os referentes a servidores públicos da União e dos Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (alíneas “a” e “c” do inciso II do art. 61), regra de observância obrigatória pelos estados-membros.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº. 36, de 2008. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22-10-2008.

a) Fernando Capez – Presidente
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